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EDITAL DE LICITAÇÃO 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 95/2021 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 04/2021 

 

PREÂMBULO 

 

O MUNICÍPIO DE  PASSA VINTE, torna-se público, para conhecimento dos interessados, por meio do Setor 

de Compras e Licitações sediado na Praça Major Francisco Cândido Alves, nº 150, Centro, Passa Vinte/MG, 

que realizará licitação, para registro de preços, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, com 

critério de julgamento MENOR PREÇO POR ITEM, nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do 

Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, do Decreto nº 7892, de 23 de janeiro de 2013, Decreto 

Municipal 1064 de 28 de agosto de 2021, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, 

aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e as exigências estabelecidas neste 

Edital.  

OBJETO:  

AQUISIÇÃO DE VEICULOS AUTOMOTORES conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas 

no Edital e seus anexos.  

Recebimentos de propostas: até dia 16 de julho de 2021 às 09h00min 

Abertura de propostas: dia 16 de julho  de 2021 às 19h00min 

Inicio da fase de lances: dia 16 de julho de 2021  após a abertura das propostas 

Impugnação: ate 13 de julho de 2021 até as 09h00min. 

Tempo de Disputa: 10 (dez) minutos 

Modo de Disputa: Aberto 

Local: www.portaldecompraspublicas.com.br 

CONSULTAS AO EDITAL E DIVULGAÇÃO DE INFORMAÇÕES: na internet, nos sites 

www.passavinte.mg.gov.br/e www.portaldecompraspublicas.com.br, telefones (32) 3295-1131, ou na sala de 

Licitações da Prefeitura Municipal de Passa Vinte sito o Setor de Compras a Licitações sediado na Praça 

Major Francisco Cândido Alves, nº 150, Centro, Passa Vinte/MG 

REFERÊNCIA DE TEMPO: horário de Brasília. 

 

 

1. DO OBJETO 

1.1. AQUISIÇÃO DE VEICULOS AUTOMOTORES DESTINADOS AOS DEPARTAMENTOS DA 

PREFEITURA DE PASSA VINTE, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas no Edital e 

seus anexos. 

1.2. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando-se ao 

licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse.  

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço do item, observadas as exigências contidas neste 

Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.  

1.4. A PREFEITURA MUNICIPAL DE PASSA VINTE não se obriga a adquirir todos os produtos dos licitantes 

vencedores, nem nas quantidades indicadas no TERMO DE REFERÊNCIA – ANEXO II, podendo até realizar 

licitação específica para aquisição de um ou de mais itens, hipótese em que, em igualdade de condições, o 

beneficiário do registro terá preferência, respeitada a legislação relativa às licitações.  

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
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2.1. Os recursos orçamentários para cobrir as futuras despesas decorrentes deste Edital, serão alocados 

quando ocorrer emissão das AF (Autorização de Fornecimento). 

3. DO CREDENCIAMENTO 

3.1. Os interessados em participar deste Pregão deverão credenciar-se, previamente, perante o sistema 

eletrônico provido pelo Portal de Compras Públicas, por meio do sítio 

www.portaldecompraspublicas.com.br. 

3.2. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados deverão dispor de chave de identificação e 

senha pessoal, obtidas junto ao provedor do sistema eletrônico (Portal de Compras Públicas), onde também 

deverão se informar a respeito do seu funcionamento e regulamento, obtendo instruções detalhadas para sua 

correta utilização. 

3.2.1. Os interessados em se credenciar no Portal de Compras Públicas poderão obter maiores 

informações na página www.portaldecompraspublicas.com.br, podendo sanar eventuais dúvidas pela central 

de atendimentos do Portal ou pelo e-mail falelcom@portaldecompraspublicas.com.br. 

3.3. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema 

eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.  

3.3.1. O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer 

transação por ela efetuada diretamente, ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou à 

PREFEITURA DE PASSA VINTE responder por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda 

que por terceiros. 

3.4. O credenciamento junto ao Portal de Compras Públicas implica a responsabilidade do licitante ou de 

seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a 

este Pregão. 

3.5. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao provedor do 

sistema para imediato bloqueio de acesso. 

3.6. O Pregão será conduzido pela PREFEITURA MUNICIPAL DE PASSA VINTE com apoio técnico e 

operacional do Portal de Compras Públicas, que atuará como provedor do sistema eletrônico para esta 

licitação. 

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO. 

4.1. Poderão participar deste Pregão quaisquer interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o 

objeto desta licitação e que estiverem previamente credenciadas perante o sistema eletrônico provido pelo 

Portal de Compras Públicas, por meio do sítio www.portaldecompraspublicas.com.br. 

4.1.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte e 

microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006. 

4.2. Não poderão participar desta licitação os interessados: 

4.2.1. proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação vigente; 

4.2.2. que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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4.2.3. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação 

e responder administrativa ou judicialmente; 

4.2.4. que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993; 

4.2.5. que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução ou 

liquidação; 

4.2.6. entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 

4.2.7. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº 

746/2014-TCU-Plenário). 

5. DA APRESENTAÇÃO E ENVIO DA PROPOSTA  

5.1. Após a divulgação do Edital no endereço eletrônico www.portaldecompraspublicas.com.br e até a data 

e hora marcadas para abertura da sessão, os licitantes deverão encaminhar proposta com a descrição do 

objeto ofertado e preço, exclusivamente por meio do sistema eletrônico no endereço acima, quando, então, 

encerrar-se-á automaticamente a fase de recebimento de propostas. 

5.1.1. A licitante deverá elaborar a sua proposta com base no edital e seus anexos, sendo de sua exclusiva 

responsabilidade o levantamento de custos necessários para o cumprimento total das obrigações necessárias 

para a execução do objeto desta licitação. 

5.2. Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir as propostas apresentadas. 

5.3. O licitante deverá enviar sua proposta, no idioma oficial do Brasil, mediante o preenchimento, no sistema 

eletrônico, dos seguintes campos: 

5.3.1. Valor unitário e total para cada item ou lote de itens (conforme o caso), em moeda corrente 

nacional, com no máximo duas casas decimais após a vírgula; 

5.3.2. Descrição detalhada do item cotado indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de 

validade ou de garantia, número do registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o 

caso; 

5.3.3 – INDICAÇÃO DE MARCA, ANO E MODELO DOS VEICULOS 

5.3.4 - FOLDER/CATÁLOGOS DOS ITENS 

5.4. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada e, havendo divergência 

entre as condições da proposta e as cláusulas deste Edital, incluindo seus anexos, prevalecerão as últimas. 

5.5. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na contratação. 

5.6. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 

apresentação. 

5.7. O licitante, ao enviar sua proposta, deverá preencher, em campo próprio do sistema eletrônico, as 

seguintes Declarações on line, fornecidas pelo Sistema de Pregão Eletrônico: 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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5.7.1. Declaração de que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 

2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, quando for o caso; 

5.7.1.1. A indicação do campo “não” apenas produzirá o efeito de a licitante não ter direito ao tratamento 

favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que seja qualificada como microempresa ou 

empresa de pequeno porte; 

 

5.7.2. Declaração de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta está em 

conformidade com as exigências do Edital. 

5.8. As declarações exigidas neste edital e não disponibilizadas diretamente no sistema deverão ser 

confeccionadas e enviadas juntamente com a proposta de preços e/ou com os documentos de habilitação, e 

somente após requisição do Pregoeiro. 

5.9. Declarações falsas, relativas ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta, sujeitarão a licitante 

às sanções previstas neste Edital. 

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES.  

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, 

horário e local indicado neste Edital. 

6.2. A Pregoeira verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam 

em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não 

apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.  

6.3. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

6.4. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo 

real por todos os participantes. 

6.5. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a 

efeito na fase de aceitação. 

6.6. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão 

da fase de lances. 

6.7. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre a Pregoeira e os licitantes. 

6.8. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema 

eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.  

6.9. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, 

observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

6.10. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo 

sistema. 

6.11. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances 

intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 100,00 (Cem reais). 
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6.12. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “ABERTO”, em que os 

licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

6.13. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 

duração da sessão pública. 

6.14. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e 

ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso 

de lances intermediários. 

6.15. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á 

automaticamente. 

6.16. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá a, Pregoeira 

assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da 

consecução do melhor preço. 

6.17. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão ser 

desconsiderados pela Pregoeira, devendo a ocorrência ser comunicada imediatamente ao provedor do sistema 

eletrônico (Portal de Compras Públicas). 

6.18. Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do sistema. 

6.19. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado em primeiro lugar.  

6.20. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor 

lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

6.21. No caso de desconexão com a Pregoeira, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 

eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

6.22. Quando a desconexão do sistema eletrônico para a Pregoeira persistir por tempo superior a dez minutos, 

a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do 

fato pela Pregoeira aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.  

6.23. O critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital e seus anexos.  

6.24. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

6.25. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 

uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do 

porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de 

pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for 

empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 

e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

6.26. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem 

na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas 

com a primeira colocada. 
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6.27. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para 

desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos 

controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

6.01. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste 

no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que 

se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do 

mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

6.29. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte 

que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para 

que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

6.30. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 

3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens produzidos: 

6.30.1. no país; 

6.30.2. por empresas brasileiras;  

6.30.3. por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

6.30.4. por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com 

deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na 

legislação. 

6.30.5. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas 

ou os lances empatados. 

6.31. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, a Pregoeira deverá encaminhar, pelo sistema 

eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor 

proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 

6.32 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

6.33. Após a negociação do preço, a Pregoeira iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

7. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 

7.1. Encerrada a etapa de negociação, a Pregoeira examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto 

à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste 

Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7º e no § 9º do art. 26 do Decreto n.º 

10.024/2019.  

7.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor que apresentar preço final superior ao preço máximo 

fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço manifestamente inexequível. 

7.2.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços globais ou unitários simbólicos, irrisórios ou 

de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos 

encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se 

referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou 

à totalidade da remuneração. 
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7.2.2. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a 

legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita; 

7.3. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas 

ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no 

sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata; 

7.4. A Pregoeira poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar -SOMENTE DOS 

ITENS VENCIDOS- por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena 

de não aceitação da proposta. 

7.5. O prazo estabelecido no item 7.4 poderá ser prorrogado pela Pregoeira por solicitação escrita e justificada 

do licitante, formulada antes de findo o prazo e formalmente aceita pela Pregoeira.   

7.6. Dentre os documentos passíveis de solicitação pela Pregoeira, destacam-se os que contenham as 

características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras 

informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, 

ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pela Pregoeira, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo 

sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 

7.7. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, a Pregoeira examinará a proposta ou lance 

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

7.8. Havendo necessidade, a Pregoeira suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para 

a sua continuidade. 

7.9. A Pregoeira poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que 

apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação 

em condições diversas das previstas neste Edital. 

7.10. Também nas hipóteses em que a Pregoeira não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá 

negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

7.11. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

7.12. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, a Pregoeira verificará a habilitação do licitante, 

observado o disposto neste Edital. 

8. DA HABILITAÇÃO.   

8.1. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação do licitante será verificada por meio do sistema 

na internet. 

8.2. Os documentos relacionados neste edital poderão ser substituídos pelo Certificado de Registro Cadastral - 

CRC, do MUNICÍPIO DE PASSA VINTE, em vigor na data da realização do Pregão, desde que expressamente 

indicados no referido cadastro e em vigor na data da realização do Pregão. 

8.2.1. A apresentação do CRC não dispensa a apresentação do ato constitutivo, estatuto ou contrato social e 

alterações em vigor, devidamente registrado, ou instrumento público ou particular de procuração, ou Carta de 

Credenciamento, com vistas à conferência da assinatura do representante legal aposta nos documentos. 

8.2.2. Caso não conste no CRC do MUNICÍPIO DE PASSA VINTE quaisquer documentos exigidos no edital, o 
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licitante deverá complementar a documentação exigida. 

8.2.3. Se os documentos relacionados no edital, indicados no CRC, estiverem com os prazos vencidos, 

deverão ser apresentados novos documentos, em vigor. 

8.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em 

formato digital, via sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de inabilitação.1 

8.4. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 

legalmente permitidos. 

8.5. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a 

filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria 

natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

8.6. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos 

pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas 

contribuições. 

8.7. Ressalvado o disposto no item 9.2 (CRC), os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a 

documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação: 

8.8. Habilitação Jurídica:  

8.8.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

8.8.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no 

sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

8.8.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 

EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da 

respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

8.8.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 

onde tem sede a matriz, no caso de ser a participante sucursal, filial ou agência; 

8.8.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

8.8.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia 

que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas 

da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 

                                                         
1 Decreto nº 10.024, de 2019:  Art. 38, §2º: “O instrumento convocatório deverá estabelecer prazo de, no mínimo, duas horas, contado da solicitação 

da Pregoeira no sistema, para envio da proposta e, se necessário, dos documentos complementares, adequada ao último lance ofertado após a 

negociação”. 

Os documentos complementares a serem requisitados e apresentados não poderão ser os já exigidos para fins de habilitação no instrumento 

convocatório. Em outras palavras, não se trata de uma segunda oportunidade para envio de documentos de habilitação. A diligência em questão 

permite, apenas, a solicitação de documentos outros para confirmação dos já apresentados, sendo exemplo a requisição de cópia de contrato de 

prestação de serviços que tenha embasado a emissão de atestado de capacidade técnica já apresentado. 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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8.8.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 

autorização; 

8.8.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva; 

8.8.9 - Licença (Alvará de Localização) de funcionamento atualizada, expedida pelo órgão 

competente do domicílio/sede da licitante. 

8.9. Regularidade fiscal e trabalhista: 

 8.9.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 

Pessoas Físicas, conforme o caso; 

 8.9.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação 

de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-

Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União 

(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta 

nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda 

Nacional. 

 8.9.3. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, 

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos 

estaduais relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda 

Estadual do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;  

 8.9.4. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do 

licitante mediante apresentação de certidão emitida pelo setor competente do Município. 

 8.9.5. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

 8.9.6. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A 

da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

8.9.7. O licitante detentor do menor preço qualificado como microempresa ou empresa de pequeno porte 

deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo 

que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

8.9.7.1. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante 

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda 

a todas as demais exigências do edital. 

8.9.7.2. Uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista 

da microempresa ou empresa de pequeno porte, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias 

úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual 

período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de 

justificativa. 

8.9.7.3. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação 

do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes 
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remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, 

empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e 

trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.  

8.10. Qualificação Econômico-Financeira. 

8.10.1 - Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica; 

8.10.2 - Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados 

na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por 

balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 

3 (três) meses da data de apresentação da proposta; 

8.11 -  Declaração de Qualificação Técnica 

Atestado de Capacidade técnica com fornecimento de bens em características, quantidades e prazos 

compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinentes, por meio da apresentação de atestados 

fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado. 

8.11. Declarações 

8.11.1. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 

7°, XXXIII, da Constituição (Anexo III);  

8.11.2. que não está sujeita a quaisquer dos impedimentos do § 4º do art. 3º da Lei Complementar n.º 

123/2006 (Anexo IV); 

8.11.3. que cumpre os requisitos de habilitação, que a proposta atende às exigências do edital e que 

inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 

posteriores (Anexo V). 

8.12. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação. 

8.13. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a Pregoeira suspenderá a 

sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

8.14. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos 

documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 

8.15. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado 

vencedor. 

9. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

9.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 2 (duas) horas, a 

contar da solicitação da Pregoeira no sistema eletrônico, sob pena de desclassificação, conforme modelo 

constante no Anexo II do edital, e deverá: 

9.1.1. ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, 

entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu 

representante legal. 
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9.1.2. conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de pagamento. 

9.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da 

execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

9.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e 

procedência, vinculam a Contratada. 

9.4. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor 

global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93). 

9.5. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no caso de 

divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos. 

9.6. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter alternativas 

de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena de 

desclassificação. 

9.7. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que 

não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante. 

9.8. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares estarão 

disponíveis na internet, após a homologação. 

10. DOS RECURSOS 

10.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante qualificada como 

microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo de no mínimo trinta 

minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando 

contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema. 

10.2. Havendo quem se manifeste, caberá a Pregoeira verificar a tempestividade e a existência de motivação 

da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.2 

10.3. Nesse momento a Pregoeira não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições de 

admissibilidade do recurso. 

10.4. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a 

decadência desse direito. 

10.5. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para apresentar as 

razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, 

apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do 

término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa 

de seus interesses. 

10.5.1 As razões e contrarrazões serão recebidas exclusivamente por meio de campo próprio no Sistema. Não 

serão recebidas ou conhecidas razões de recurso e contrarrazões entregues diretamente ao Pregoeiro ou 

enviadas por quaisquer outros meios (fax, correspondência, etc). 

                                                         
2 No juízo de admissibilidade das intenções de recurso deve ser avaliada tão somente a presença dos pressupostos recursais: 

sucumbência, tempestividade, legitimidade, interesse e motivação – TCU Ac. 520/2014-Plenário, item 9.5.1. 
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10.6. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

10.7. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante 

neste Edital. 

11. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

11.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

11.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão 

pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos 

anulados e os que dele dependam. 

11.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado 

vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal 

e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os 

procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.  

11.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 

11.3. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”) e e-mail, de acordo com a fase do 

procedimento licitatório. 

12. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO  

12.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato da Pregoeira, caso não haja 

interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos apresentados. 

12.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 

homologará o procedimento licitatório.  

13. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO  

13.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

14. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

14.1. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 2 (dois) dias úteis, contados a partir 

da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela 

fixado, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.  

14.1.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura da Ata 

de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura, mediante correspondência 

postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinada e devolvida no prazo de 2 

(dois) dias úteis, a contar da data de seu recebimento. 

14.1.2. O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços poderá ser 

prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s) licitante(s) vencedor(s), durante o seu 

transcurso, e desde que devidamente aceito. 

14.3. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro de todos os 

itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição dos itens, as 
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respectivas quantidades, preços registrados e demais condições. 

14.4. Na assinatura da ata de registro de preços, será exigida a comprovação das condições de habilitação 

consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato ou da ata de 

registro de preços. 

14.5. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no edital 

ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a Administração, sem prejuízo da aplicação 

das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, 

respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a 

proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de 

registro de preços. 

15 - DO PRAZO DE VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

15.1 O prazo de vigência do registro de preços será de 12 meses, contados da data da assinatura da ATA DE 

REGISTRO DE PREÇOS - ANEXO III do edital.  

16 - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS 

16.1 - O fornecedor registrado poderá ter o seu registro de preços cancelado, por intermédio de processo 

administrativo específico, assegurado o contraditório e ampla defesa. 

16.2 - O cancelamento do seu registro poderá ser: 

16.2.1 - a pedido do próprio, quando comprovar estar impossibilitado de cumprir as exigências da Ata, pela 

ocorrência de fato superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrente de caso 

fortuito ou de força maior devidamente comprovado; 

16.2.2. - por iniciativa do: 

16.2.2.1 - quando o fornecedor registrado:  

a) não aceitar reduzir os preços registrado, na hipótese de este se tornar inferior àqueles praticados no 

mercado;  

b) perder qualquer condição de habilitação ou qualificação técnica exigida no processo licitatório;  

c) descumprir as obrigações decorrentes da Ata de Registro de Preços; 

d) deixar de retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido da 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PASSA VINTE, sem justificativa aceitável;  

16.2.2.2 - por razões de interesse públicas, devidamente motivadas e justificadas.  

16.3 - Em qualquer das hipóteses acima, concluído o processo a PREFEITURA MUNICIPAL DE PASSA 

VINTE fará o devido apostilamento na ata de registro de preços e informará aos proponentes a nova ordem de 

registro.  

17 - DA REVOGAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

17.1 - A ata de registro de preços poderá ser revogada pela 01PREFEITURA MUNICIPAL DE PASSA VINTE:  
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17.2 - Automaticamente:  

17.2.1 - por decurso de prazo de vigência;  

17.2.2 - quando não restarem fornecedores registrados.  

17.3 – pela PREFEITURA MUNICIPAL DE PASSA VINTE, quando caracterizado o interesse público.  

18. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL 

18.1. Durante a sua vigência, os preços serão fixos e irreajustáveis, exceto nas hipóteses, devidamente 

comprovadas, de quebra do equilíbrio econômico-financeiro, situação prevista na alínea “d” do inciso II do art. 

65 da Lei nº 8.666/93 ou de diminuição dos valores praticados no mercado.  

18.2. Comprovado a redução dos preços praticados no mercado, o MUNICÍPIO DE PASSA VINTE convocará a 

empresa vencedora para, após negociação, redefinir os percentuais e alterar a ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS - ANEXO III.  

18.3. As demais regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as estabelecidas no 

Termo de Referência, anexo a este Edital. 

19. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

19.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de 

Referência. 

20. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

20.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência.  

21. DO PAGAMENTO 

21.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital. 

22. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

22.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário que:  

22.1.1. não assinar a ata de registro de preço, termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, 

quando convocado dentro do prazo de validade da proposta; 

22.1.2. apresentar documentação falsa; 

22.1.3. deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

22.1.4. ensejar o retardamento da execução do objeto; 

22.1.5. não mantiver a proposta; 

22.1.6. cometer fraude fiscal; 

22.1.7. comportar-se de modo inidôneo; 
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22.2. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em pregão para 

registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente.  

22.3. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de 

participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento 

da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

22.4. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará 

sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:  

22.4.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos 

significativos ao objeto da contratação; 

22.4.2. Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do 

licitante; 

22.4.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela 

qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos; 

22.4.5. Impedimento de licitar e de contratar com a PREFEITURA MUNICIPAL DE PASSA VINTE, pelo prazo 

de até cinco anos; 

22.4.6. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante 

pelos prejuízos causados; 

22.5. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

22.6. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração 

administrativa tipificada pela Lei nº 12.8XX, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública 

nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da 

empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e 

decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de 

Responsabilização – PAR.  

22.7. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à 

Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.8XX, de 1º de agosto de 2013, seguirão 

seu rito normal na unidade administrativa.  

22.8. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos 

para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Municipal resultantes de ato lesivo 

cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.  

22.9. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, a 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PASSA VINTE poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme 

artigo 419 do Código Civil. 

22.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 

assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto 

na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 
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22.11. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta 

do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da 

proporcionalidade. 

22.12. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de Referência.  

23. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

 

23.1. Até 04 (três) dia útil antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá 

impugnar este Edital. 

23.1.1 A impugnação deverá ser enviada exclusivamente por meio eletrônico, em campo próprio do Sistema 

Portal de Compras Públicas no endereço eletrônico www.portaldecompraspublicas.com.br. 

23.1.2. Caberá à Pregoeira, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, decidir 

sobre a impugnação no prazo de até 02 (dois) dias úteis contados da data de recebimento da impugnação. 

. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

23.2. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados à Pregoeira, 

até 04 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública,  exclusivamente por meio 

eletrônico, em campo próprio do Sistema Portal de Compras Públicas no endereço eletrônico 

www.portaldecompraspublicas.com.br. 

23.2.1. A Pregoeira responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 02 (dois) dias úteis, contado da 

data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do 

edital e dos anexos. 

23.3. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

23.3.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pela 

Pregoeira, nos autos do processo de licitação. 

23.3.2. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados, bem como outros avisos de ordem 

geral, serão cadastradas no sítio www.portaldecompraspublicas.com.br, sendo de responsabilidade dos 

licitantes, seu acompanhamento, e vincularão os participantes e a administração. 

24. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

24.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

24.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame 

na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo 

horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pela Pregoeira.   

24.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de 

Brasília – DF. 

24.4. No julgamento das propostas e da habilitação, a Pregoeira poderá sanar erros ou falhas que não alterem 

a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, 

registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e 

classificação. 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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24.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

24.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 

entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a 

finalidade e a segurança da contratação.  

24.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou 

do resultado do processo licitatório. 

24.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-

se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

24.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde 

que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público. 

24.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

24.11. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico https://www.passavinte.mg.gov.br/ , e 

também poderão ser lidos e/ou obtidos no endereço na Praça Major Francisco Candido Alves, nº 150, Centro, 

Passa Vinte/MG, CEP 37330-000, nos dias úteis, no horário das 8 horas às 16 horas, mesmo endereço e 

período no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados. 

24.12. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

 24.12.1. Anexo I - Termo de Referência 

 24.12.2.  Anexo II - Modelo de Proposta Comercial; 

 24.12.3. Anexo III - Modelo de Declaração de Empregador Pessoa Jurídica; 

 24.12.4. Anexo IV - Modelo de Declaração de Condição de ME ou EPP; 

 24.12.5. Anexo V - Modelo de Declaração de Cumprimento dos Requisitos de e que não 

possui Fato Impeditivo da Habilitação; 

24.12.6. Anexo VI - Minuta de Ata de Registro de Preço 

 

 Passa Vinte 12 de março de 2021. 

 

 

________________________________________________________ 

Angélica Fonseca Faria 

Pregoeira Oficial 

Prefeitura Municipal de Passa Vinte 

 

De Acordo: _____________________________________ 

                                     JOAO CIPRIANO DE ARAUJO NETO 

                                                                        OAB MG 191.911 

 

https://www.passavinte.mg.gov.br/
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ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 

01 - OBJETO: 

 

1.0 - A presente licitação visa o registro de preços para eventual e futura aquisição de AQUISIÇÃO DE VEICULOS 

AUTOMOTORES, solicitado pelos Departamentos para uso das atividades na Unidade Básica de Saúde, conforme 

normas e condições definidas neste ato Edital e em seus anexos. 

 

Nº Item Cód. Descrição Unid. Qtd. Vlr. Unit. Vlr. Tot. 

0001 2,11E+09 

AMBULÂNCIA TIPO FURGÃO SIMPLES 

REMOÇÃO (Tipo A) - Motor 1.4 8V. Flex, 

650 kg de capacidade mínima de carga, 

Freio ABS, AirBag duplo. 

ANO 2021 

REVESTIMENTOS: 

Isolamento térmico e acústico em manta 

conforme CONTRAN 498/2014 em todo o 

compartimento de atendimento;  

Piso nivelado em compensado naval de 

10mm de espessura e revestido em ABS 

conforme CONTRAN 498/2014; 

Revestimento do teto e das laterais em 

ABS conforme CONTRAN 498/2014 

permitindo fácil e rápida higienização; 

Divisória reforçada em aço com suporte 

para estepe e vão de comunicação 

corrediça, revestida em ABS conforme 

CONTRAN 498/2014;  

Armário sobre a cabine com portas 

corrediças em acrílico confeccionado em 

ABS na cor branca conforme CONTRAN 

498/2014; Porta objetos, porta prancheta e 

porta copos no compartimento de 

atendimento. 

 

JANELA LATERAL DIREITA E VIDROS 

TRASEIROS - PADRÃO AMBULÂNCIA. 

BANCOS E MACA: Maca retrátil em 

alumínio de 1,800 mm de comprimento 

com capacidade para 300kg de carga 

estática e 150kg de carga dinâmica, com 

regulagem de altura de cabeça, 

colchonete em espuma revestido de 

material impermeável, com costura 

eletrônica e conforme CONTRAN 

498/2014;  

 

Banco tubular com cinto de segurança 

para 2 acompanhantes homologado 

conforme CONTRAN 416/2012, NBR 

UNID 2,0000 R$106.161,00 212.322,00 
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14561 e NBR 6091 com assento, encosto 

e apoio de cabeça estofados na cor cinza 

 

ELÉTRICA:  

Bateria Interna com conversor para 110 W 

Iluminação interna em luminária de LED 

instalada no teto do compartimento de 

atendimento; Ventilador / exaustor; 

Sinalizador visual em barra com 4 cúpulas 

de policarbonato translúcido com 

tratamento UV em LED de alta potência 

vermelho, com sirene eletrônica. 

EQUIPAMENTOS: Suporte de soro e 

plasma; Suporte para cilindro de oxigênio 

com cinta catraca de fixação; Cilindro de 

oxigênio de 7L com válvula e manômetro; 

GRAFISMO PADRÃO AMBULÂNCIA; Ar 

condicionado; 

Janela lateral esquerda opcional. 

0002 2,11E+09 

AMBULÂNCIA TIPO FURGÃO (SIMPLES 

REMOÇÃO) TIPO A.  

ANO 2021 

Comprimento mínimo de 5 metros 

REVESTIMENTO INTERNO: Isolamento 

termo – acústico; Revestimento interno 

nas laterais e teto em (PRFV) fibra de 

vidro; Piso antiderrapante em fibra de 

vidro.  

Bateria Interna com conversor para 110 W 

Armário superior na lateral esquerda, 

confeccionado em fibra de vidro em cor 

clara, com portas de correr em acrílico.  

BANCOS: Banco do assistente com 

poltrona anatômica fixa com cintos de 

segurança; Banco lateral em fibra de vidro 

para 02 pessoas com cintos de segurança 

individual, estofamentos em courvin de 

alta resistência, com encosto de cabeça, 

assentos e encostos das costas 

individuais.  

Maca retrátil com 1,97m em alumínio com 

colchonete e cintos de segurança. 

SISTEMA ELÉTRICO: Iluminação interna 

com 03 luminárias alógenas no teto e 04 

luminárias em leds;  

UNID 2,0000 158.637,80 317.275,60 
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01 farol de embarque instalado sobre a 

porta traseira;  

02 tomadas internas 2P+T 110 Vca; 

02 tomada Interna 12 Vcc; Inversor de 

voltagem 400 Watts;  

Sinalização barra com sirene de 100 watts 

eletrônica e 01 tom;  

Luzes de advertência fixadas nas laterais 

do veículo, sendo 03 em cada lado e 02 na 

traseira.  

 

OXIGENOTERAPIA: Sistema de oxigênio 

com suporte para cilindro de 03 litros; 

Instalação de um cilindro de oxigênio de 

03 litros com válvula e manômetro; Régua 

de oxigênio de 03 pontas com fluxômetro / 

aspirador / umidificador.  

 

VENTILAÇÃO: Instalação de 01 ventilador; 

Instalação de 01 exaustor. 

 

VIDROS: Vidro de correr com película 

jateada na porta lateral; Vidro de correr 

junto a divisória entre a cabine do 

motorista e a do paciente.  

 

DEMAIS ITENS: Instalação de 01 suporte 

para soro fixado no balaústre; Balaústre 

fixado no teto; Acabamentos em sicaflex 

(vedação de todos os cantos existentes); 

Reforço fixado no piso, embaixo de todas 

as rodas da maca em alumínio; Alteração 

marca modelo CAT junto ao DENATRAN 

de furgão para ambulância 

0003 2,11E+09 

Aquisição de um veículo tipo passeio, 

quatro portas, zero quilometro; ano de 

fabricação 2021; capacidade para 05 

passageiros, incluindo o motorista; motor 

1.0 ; combustível: álcool/gasolina(flex.); 

airbag duplo, vidro elétrico nas portas 

dianteiras, desembaraçador traseiro ,rodas 

de aro 15’’ capacidade do porta mala  de 

no mínimo 310 litros, ar condicionado 

original instalado de fabrica 

cor branca. 

UNID 6,0000 78.033,3333 
 
468.200,00 
 



Prefeitura Municipal de Passa Vinte – MG 
CNPJ 18.338.210/0001-50 

Telefax: (32)3295-1131 ou (32) 3295-1201 

 

Visto Pregoeiro                                                                                                                                                                                                 Visto Jurídico  

P
ág

in
a2

1
 

0004 2,11E+09 

Motocicleta 0km, ano 2021, acoplada com 

baú - motor monocilíndrico, 04 tempos, 

arrefecido a ar, cilindradas de no mínimo 

155, injeção eletrônica, partida elétrica, 

cambio mínimo 05 velocidades, tanque de 

combustível mínimo 12 litros, combustível 

gasolina ou flex (gasolina/etanol), freios a 

disco, pneu dianteiro mínimo 90/90-19 

m/c, pneu traseiro mínimo 110/90-17 m/c, 

pneus de uso misto. 

UNID 2,0000 19.383,00 38.766,00 

 

02 – DA JUSTIFICATIVA E FUNDAMENTAÇÃO 

 

2.1. Considerando as demandas do Departamento Municipal de Saúde, considerando ainda a especificidade territorial 

deste município e tendo em vistas as ações em saúde e a ampliação e melhoria dos serviços de 

remoção/deslocamento de paciente faz se necessário a aquisição destes veículos (ambulâncias e carro de passeio). 

 

2.2 – Considerando as necessidades dos demais departamentos para aquisição de veículos. 

 

2.2 - A presente aquisição será realizada por meio de processo licitatório, na modalidade de Pregão Eletrônico, 

observando os dispositivos legais, notadamente os princípios da lei no 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 

10.024, de 20 de setembro de 2019 e pela lei no 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, e pelas condições 

e exigências estabelecidas em Edital.  

 

03– DO LOCAL DE ENTREGA  

 

3.1. A entrega deverá ser efetuada na sede da Prefeitura Municipal de Passa Vinte sito a Praça Major Francisco 

Candido Alves, nº 150, Centro, no horário de 12 às 17h (de 2ª a 6ª feira), após agendamento prévio feito por telefone 

ou onde a AF (Autorização de Fornecimento). 

 

04-  DO PRAZO DA ENTREGA: 

 

4.1 - O produto a ser entregue deverá ser novo de fábrica, devendo ser obrigatoriamente da mesma marca e modelo 

ofertado na licitação, bem como atender rigorosamente as especificações exigidas neste edital, de forma que serão 

rejeitados aqueles produtos considerados incompatíveis com as exigências deste instrumento. 

 

4.2 - A entrega deverá ocorrer no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos, a contar do primeiro dia posterior ao 

recebimento da ordem de fornecimento, que será encaminhada através do correio eletrônico oficial do Município, 

endereçado ao e-mail da contratada, a qual terá valor de protocolo de recebimento, vez que é de obrigação da 

contratada conferir seu e-mail diariamente.  

 

4. 3 - O produto deverá ser entregue na sede da Prefeitura Municipal de Passa Vinte, sito a Praça Major Francisco 

Cândido Alves, nº 150, Centro, Passa Vinte/MG, CEP 37330-000. 

 

4.4 - O produto será recebido provisoriamente e somente será considerado recebido definitivamente, se no prazo de 

10 (dez) dias corridos a contar da data de entrega, não houver problema de imperfeição, especificação incompatível 

com a licitada, produto de marca ou modelo diferente do ofertado ou outra razão que prejudique o recebimento 

definitivo do mesmo. 
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4.5 - Havendo restrição comprovada na entrega do produto, o Município poderá exigir a imediata substituição do 

mesmo, que deverá ocorrer no prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos a contar do aviso de devolução, que poderá 

acarretar na aplicação de sensações e penalidade cabíveis em caso de descumprimento deste prazo.  

 

05 – DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO 

 

5.1. Observado o disposto nos artigos 73 a 76 da Lei 8.666/93, o recebimento do objeto desta contratação será 

realizado da seguinte forma:  

 

5.2. Provisoriamente, assim que efetuada a entrega, posterior verificação da conformidade com as especificações;  

 

5.3. Definitivamente, até 10 (dez) dias úteis da entrega, após verificação da qualidade e quantidade do material e 

consequente aceitação.  

 

5.4 -  No caso de consideradas insatisfatórias as condições provisoriamente, será lavrado Termo de Recusa, no qual 

se consignarão as desconformidades, devendo o produto ser recolhido e substituído.  

 

5.5 - O fornecedor terá prazo de substituição do produto em até 05 (cinco) dias corridos a partir da comunicação 

oficial através do e-mail licitacaopassavinte@gmail.com ou compraspassavinte@gmail.com  

 

5.6 - Caso a substituição não ocorra no prazo determinado LICITANTE VENCEDORA sofrera à aplicação das 

sanções previstas no edital. 

 

5.7 - O recebimento provisório e definitivo do objeto não exclui a responsabilidade civil da LICITANTE VENCEDORA 

e sua boa execução dar-se-á de forma satisfeitas nas seguintes condições: 

 

a) Material embalado, acondicionado e identificado de acordo com a Especificação Técnica;  

b) Quantidades em conformidade com o estabelecido na Nota de Empenho;  

c) Entrega no prazo, local e horários Referência. 

d) Às normas e especificações constantes deste Termo de Referência.  

e) Às normas da ABNT, INMETRO, etc.  

f) Às prescrições e recomendações dos fabricantes.  

g) Às normas internacionais consagradas, na falta das normas da ABNT. 

 

5.8 - Em hipótese alguma será aceito objeto recondicionado, manufaturado, reciclado, ou com alguma característica 

que venha a comprometer o seu uso e utilização pela Administração 

 

5.9 - A Prefeitura Municipal de Passa Vinte poderá solicitar testes do objeto junto aos seus fabricantes, para verificar 

a legitimidade do material. Se verificada a inadequação do material ou sua falsidade, será feita notificação da 

CONTRATADA para que se proceda a substituição, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis 

 

06 – DA FISCALIZAÇÃO 

 

6.1 - Nos termos do artigo 67 da Lei 8666/93 a responsabilidade ficará a cargo dos Diretores dos Departamentos. 

07– DAS OBRIGAÇÕES PROMITENTE FORNECEDORA 

 

mailto:licitacaopassavinte@gmail.com
mailto:compraspassavinte@gmail.com
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7.1 - Assinar a ata de registro de preços e manter, durante toda a vigência da mesma, compatibilidade com as 

obrigações por ela assumidas e todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no edital 

 

7.2 - Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes neste 

instrumento, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante 

e modelo.  

 
7.2.1.1 - O objeto deve estar acompanhado do manual do usuário, certificado de garantia (se for o caso) com 
uma versão em português e da relação da rede de assistência técnica autorizada, chave reserva e todos os 
itens e componentes oferecidos por fábrica;  
 

7.3 - Cumprir todas as demais obrigações impostas pelo edital e seus anexos.  

 

7.4 - Promover por sua conta, através de seguros, a cobertura dos riscos a que se julgar exposta, em vista das 

responsabilidades que lhe cabem na entrega do objeto do edital.  

 

7.5 - Aceitar os acréscimos ou supressões do objeto do edital nos limites fixados no art. 65, §§ 1º e 2º, da Lei Federal 

nº 8.666/93.  

 

7. 6 - Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.  

08 –DA FORMA DE PAGAMENTO:                                                                                                                                                            

 

8.1 - O pagamento será efetuado em até 30 (dez) dias após a manifestação favorável do Setor fiscalizam-te na Nota 

Fiscal Eletrônica (NFe) apresentada, ficando assegurado o prazo de 05 (cinco) dias para a emissão de tal 

manifestação. 

 

8.2 - Havendo erro na NFe ou descumprimento das condições pactuadas, a tramitação da NFe será suspensa para 

que a Contratada adote as providências necessárias à sua correção. Passará a ser considerada, para efeito de 

pagamento, a data do aceite da NFe, reapresentada nos mesmos termos do item 5.1.  

 

8.3 - Quaisquer pagamentos não isentarão a Contratada das responsabilidades contratuais 

 

8.4 - Na nota fiscal deverá estar descrito obrigatoriamente o número do Processo e da modalidade a que pertence, 

condição para sua conferência. 

 

__________________________________ 

Vanessa Aparecida de Oliveira Fonseca 

Diretora do Departamento Municipal de Saúde 

 

__________________________________ 

Alexandre Elias da Cunha 

Diretor do Departamento de Obras e Defesa Civil 

 

__________________________________ 

Magno Marciano Neves 

Diretor do Departamento de Agricultura e Meio Ambiente 

 

__________________________________ 

Jean Junior de Novais 

Chefe de Gabinete 
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ANEXO II 

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 

 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 95/2021 

PREGÃO ELETRONICO Nº: 04/2021 

 

A empresa   ................................................................................, estabelecida na 

............................................................................................., inscrita no CNPJ sob nº 

......................................................., propõe entregar a Prefeitura Municipal de Passa Vinte, em estrito cumprimento 

ao previsto no edital da licitação em epígrafe, materiais, conforme abaixo discriminado: 
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Nº Item Cód. Descrição Unid. Qtd. Vlr. Unit. Vlr. Tot. 

0001 2,11E+09 

AMBULÂNCIA TIPO FURGÃO SIMPLES 
REMOÇÃO (Tipo A) - Motor 1.4 8V. Flex, 
650 kg de capacidade mínima de carga, 
Freio ABS, AirBag duplo. 
 
REVESTIMENTOS: 
Isolamento térmico e acústico em manta 
conforme CONTRAN 498/2014 em todo o 
compartimento de atendimento;  
Piso nivelado em compensado naval de 
10mm de espessura e revestido em ABS 
conforme CONTRAN 498/2014; 
Revestimento do teto e das laterais em 
ABS conforme CONTRAN 498/2014 
permitindo fácil e rápida higienização; 
Divisória reforçada em aço com suporte 
para estepe e vão de comunicação 
corrediça, revestida em ABS conforme 
CONTRAN 498/2014;  
Armário sobre a cabine com portas 
corrediças em acrílico confeccionado em 
ABS na cor branca conforme CONTRAN 
498/2014; Porta objetos, porta prancheta e 
porta copos no compartimento de 
atendimento. 
 
JANELA LATERAL DIREITA E VIDROS 
TRASEIROS - PADRÃO AMBULÂNCIA. 
BANCOS E MACA: Maca retrátil em 
alumínio de 1,800 mm de comprimento 
com capacidade para 300kg de carga 
estática e 150kg de carga dinâmica, com 
regulagem de altura de cabeça, 
colchonete em espuma revestido de 
material impermeável, com costura 
eletrônica e conforme CONTRAN 
498/2014;  
 
Banco tubular com cinto de segurança 
para 2 acompanhantes homologado 
conforme CONTRAN 416/2012, NBR 
14561 e NBR 6091 com assento, encosto 
e apoio de cabeça estofados na cor cinza 
 
ELÉTRICA:  
Bateria Interna com conversor para 110 W 
Iluminação interna em luminária de LED 
instalada no teto do compartimento de 
atendimento; Ventilador / exaustor; 
Sinalizador visual em barra com 4 cúpulas 
de policarbonato translúcido com 
tratamento UV em LED de alta potência 
vermelho, com sirene eletrônica. 
EQUIPAMENTOS: Suporte de soro e 
plasma; Suporte para cilindro de oxigênio 
com cinta catraca de fixação; Cilindro de 

UNID 2,0000   
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oxigênio de 7L com válvula e manômetro; 
GRAFISMO PADRÃO AMBULÂNCIA; Ar 
condicionado; 
Janela lateral esquerda opcional. 

0002 2,11E+09 

AMBULÂNCIA TIPO FURGÃO (SIMPLES 
REMOÇÃO) TIPO A.  
ANO 2021 

Comprimento mínimo de 5 metros 
REVESTIMENTO INTERNO: Isolamento 
termo – acústico; Revestimento interno 
nas laterais e teto em (PRFV) fibra de 
vidro; Piso antiderrapante em fibra de 
vidro.  
Bateria Interna com conversor para 110 W 
Armário superior na lateral esquerda, 
confeccionado em fibra de vidro em cor 
clara, com portas de correr em acrílico.  
BANCOS: Banco do assistente com 
poltrona anatômica fixa com cintos de 
segurança; Banco lateral em fibra de vidro 
para 02 pessoas com cintos de segurança 
individual, estofamentos em courvin de 
alta resistência, com encosto de cabeça, 
assentos e encostos das costas 
individuais.  
Maca retrátil com 1,97m em alumínio com 
colchonete e cintos de segurança. 
SISTEMA ELÉTRICO: Iluminação interna 
com 03 luminárias alógenas no teto e 04 
luminárias em leds;  
01 farol de embarque instalado sobre a 
porta traseira;  
02 tomadas internas 2P+T 110 Vca; 
02 tomada Interna 12 Vcc; Inversor de 

UNID 2,0000   
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voltagem 400 Watts;  
Sinalização barra com sirene de 100 watts 
eletrônica e 01 tom;  
Luzes de advertência fixadas nas laterais 
do veículo, sendo 03 em cada lado e 02 na 
traseira.  
 
OXIGENOTERAPIA: Sistema de oxigênio 
com suporte para cilindro de 03 litros; 
Instalação de um cilindro de oxigênio de 
03 litros com válvula e manômetro; Régua 
de oxigênio de 03 pontas com fluxômetro / 
aspirador / umidificador.  
 
VENTILAÇÃO: Instalação de 01 ventilador; 
Instalação de 01 exaustor. 
 
VIDROS: Vidro de correr com película 
jateada na porta lateral; Vidro de correr 
junto a divisória entre a cabine do 
motorista e a do paciente.  
 
DEMAIS ITENS: Instalação de 01 suporte 
para soro fixado no balaústre; Balaústre 
fixado no teto; Acabamentos em sicaflex 
(vedação de todos os cantos existentes); 
Reforço fixado no piso, embaixo de todas 
as rodas da maca em alumínio; Alteração 
marca modelo CAT junto ao DENATRAN 
de furgão para ambulância 

0003 2,11E+09 

Aquisição de um veículo tipo passeio, 
quatro portas, zero quilometro; ano de 
fabricação 2021; capacidade para 05 
passageiros, incluindo o motorista; motor 
1.0 ; combustível: álcool/gasolina(flex.); 
airbag duplo, vidro elétrico nas portas 
dianteiras, desembaraçador traseiro ,rodas 
de aro 15’’ capacidade do porta mala  de 
no mínimo 310 litros, ar condicionado 
original instalado de fabrica 
cor branca. 

UNID 6,0000   

0004 2,11E+09 

Motocicleta 0km, ano 2021, acoplada com 
baú - motor monocilíndrico, 04 tempos, 
arrefecido a ar, cilindradas de no mínimo 
155, injeção eletrônica, partida elétrica, 
cambio mínimo 05 velocidades, tanque de 
combustível mínimo 12 litros, combustível 
gasolina ou flex (gasolina/etanol), freios a 
disco, pneu dianteiro mínimo 90/90-19 
m/c, pneu traseiro mínimo 110/90-17 m/c, 
pneus de uso misto. 

UNID 2,0000   

 

Valor Total da Proposta (por extenso): ________________________________ 

Prazo de validade da proposta :_____________________________________ 

Prazo de entrega: ________________________________________________ 

Forma de Pagamento: ____________________________________________ 

Marca, modelo e ano do veículo; 
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Declaramos conhecimento de todas as condições previstas para aquisição do objeto licitado no Pregão 

Eletronico 04/2021 e respectivos anexos e com eles concordamos. Estão inclusos na proposta todos os 

encargos tributários, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, assim como fretes e seguros; 

 

Local/Data: ___________________________________ 

Identificação da Empresa Proponente (LICITANTE ): _________________________ 

Identificação/Assinatura do Representante Legal: ____________________________ 
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ANEXO III 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE EMPREGADOR PESSOA JURÍDICA 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 95/2021  

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 04/2021 

 

 

__________________________, inscrita no CNPJ sob o nº ______________________,  por intermédio de 

seu representante legal, Sr.(a) _________________________, portador do Documento de Identidade nº 

_________________ e inscrito no CPF sob o nº ____________________, DECLARA, sob as penas da lei, em 

cumprimento ao disposto no art. 7º, XXXIII, da Constituição da República, que não emprega menor de dezoito 

anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. 

 (___) Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz. 

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima) 

 

______________________, __ de _______________ de 2021. 

 

Assinatura (representante legal):   

 

Qualificação:  
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ANEXO IV 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CONDIÇÃO DE ME OU EPP 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 95/2021  

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 04/2021 

A empresa ______________________, inscrita no CNPJ sob o nº ___________________, por intermédio de 

seu representante legal, Sr.(a) _________________________ portador do Documento de Identidade nº 

_____________________, inscrito no CPF sob o nº  , DECLARA, sob as penas da 

Lei, que não está sujeita a quaisquer dos impedimentos do § 4º do art. 3º da Lei Complementar n.º 123/2006, 

estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos arts. 42 a 49 da citada lei e que cumpre os 

requisitos legais para qualificação como: 

 

(   ) Microempresa, ME ou ( ) Empresa de Pequeno Porte, EPP, definida no art. 3º da Lei Complementar n.º 

123/2006. 

(    ) Equiparada (parágrafo único do art. 1º da Lei nº 20.826, de 31 de julho de 2013) 

(    ) Declaro que a empresa possui restrição fiscal no(s) documento(s) de habilitação e pretendemos utilizar o 

prazo previsto no art. 43, § 1º, da Lei Complementar nº 123/06, para regularização, estando ciente que, do 

contrário, decairá o direito à contratação, estando sujeita às sanções previstas no art. 81, da Lei Federal nº 

8.666/93. 

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima). 

 

_______________, __ de _________________ de 2021. 

 

______________________________________________ 

(assinatura do representante legal) 
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ANEXO V 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E QUE A 

PROPOSTA ATENDE ÀS EXIGÊNCIAS DO EDITAL 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 95/2021  

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 04/2021 

 

A empresa _______________________, inscrita no CNPJ sob o nº ___________________, por intermédio 

de seu representante  legal, Sr.(a)_____________________, portador   do  Documento   de  

Identidade  nº _____________________,  inscrito  no  CPF  sob o nº _______________________, 

DECLARA, sob as penas da Lei, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta 

atende às exigências do edital, a teor do art. 4º, VII, da Lei Federal nº 10.520/02 e que NÃO existem 

fatos impeditivos da habilitação, obrigando-se a declarar a superveniência de fato impeditivo da 

habilitação, a teor do art. 32, §2º, da Lei nº 8.666/93. 

. 

 

_____________________, __ de ________________ de 2021. 

 

 

______________________________________________ 

(assinatura do representante legal) 
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ANEXO VI- MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇO 

 

Aos  dias do mês de 2021, no setor de Licitações, situado na  Praça Major Francisco Cândico Alves, 150, Centro, 

nesta Cidade, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 18.338-210/0001-50, neste ato representado pelos Diretores dos 

Departamentos solicitantes, nos termos do art. 15 da Lei Federal 8.666, de 21 de junho de 1993, com as alterações 

nela inseridas pela Lei Federal 8.883, de 09 de junho de 1994 e pela Lei 10.520/02, em face da classificação das 

propostas apresentadas no PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 04/2021, por deliberação da 

Pregoeira e equipe de apoio, homologada as folhas do Processo nº 95/2021 

 

RESOLVE: 

 

Resolve REGISTRAR OS PREÇOS para futura para aquisição de AQUISIÇÃO DE VEÍCULOS AUTOMOTORES 

para atender a necessidade dos Departamentos, conforme normas e condições definidas neste ato Edital e em seus 

anexos, conforme especificações do Termo de Referência, que passa a fazer parte integrante desta, tendo sido, os 

referidos preços, oferecidos pela empresa XXXX, inscrita no CNPJ sob o nº XXXX, com sede na XXXX, CEP XXXX, 

no Município de XXXX, neste ato representada pelo(a) Sr(a).XXXX, portador(a) da Cédula de Identidade nº XXXX e 

CPF nº XXXX, cuja proposta foi classificada em XX lugar no certame 

 

01 - Do Objeto 

 

1.1 - Constitui objeto desta licitação o registro de preços, pelo prazo de 12 (doze) meses, para eventual e futura 

aquisição de AQUISIÇÃO DE VEÍCULOS AUTOMOTORES necessárias ao Departamento Municipal de Saúde da 

Prefeitura Municipal de Passa Vinte 

 

1.2 - Os quantitativos totais expressos no Anexo I, deste edital, são estimativos e representam a previsão do 

Departamento Municipal de Saúde, pelo prazo de 12 (doze) meses. 

 

1.3 - A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que deles poderão advir, 

ficando facultada a utilização de outros meios, respeitada a legislação relativas às licitações, sendo assegurado ao 

beneficiário do registro a preferência de contratação em igualdade de condições. 

 

02 - Da Validade do Registro de Preços 

 

I - A presente Ata de Registro de Preços terá a validade de até 12 (doze) meses a partir da sua assinatura. 

 

II - Nos termos do art. 15, parágrafo 4º, da Lei Federal 8.666/93, alterada pela Lei Federal 8.883/94, durante o prazo 

de validade desta Ata de Registro de Preços, o município não será obrigado a adquirir os produtos referidos nesta 

ata, sem que, desse fato, caiba recurso ou indenização de qualquer espécie às empresas registradas. 

 

III - Ocorrendo qualquer das hipótese previstas no art. 78 da Lei Federal 8.666/93, com as alterações que lhe foram 

impostas pela Lei Federal 8.883/94, a presente Ata de Registro de Preços será, cancelada, garantidos, às suas 

detentoras, o contraditório e a ampla defesa. 

 

04 -  Da Utilização da Ata de Registro de Preços 

 

I - A presente Ata de Registro de Preços poderá ser utilizada, para aquisições do respectivo objeto, por todos da 

Prefeitura Municipal de Passa Vinte. 

 

04 – Dos Valores 
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I - Os valores ofertados pelas empresas signatárias da presente Ata de Registro de Preços são os constantes dos 

seus anexos, de acordo com a respectiva classificação no Pregão Eletronico nº 04/2021 

 

II - Em cada fornecimento decorrente desta Ata, serão observadas as disposições do Decreto  328/2020 que institui o 

Registro de Preços no Município e Decreto 1064/2020 que institui o Pregão Eletrônico assim como as cláusulas e 

condições constantes do Edital de Pregão Eletronico nº 04/2021 que a precedeu e integra o presente instrumento de 

compromisso. 

 

III - Em cada fornecimento, o preço unitário a ser pago será o constante das propostas apresentadas, no Pregão nº 

04/2021 pela empresa detentora da presente Ata, as quais também a integram. 

 

05 – Das Obrigações do Fornecedor 

 

I – Assinar a Ata de Registro de Preços; 

a. Tomar todas as providências necessárias para o fiel cumprimento das disposições contidas no Termo de 

Referência, do Edital e da Ata de Registro de Preços; 

b. Entregar os bens ou executar os serviços no(s) prazo(s) máximo(s) determinado(s) no Termo de Referência – 

Anexo I, deste Edital; 

c. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, as partes do objeto deste Edital e seus 

Anexos, em que se verificarem vícios, defeitos, ou incorreções resultantes dos produtos empregados ou da execução 

de serviços; 

d. Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar à Prefeitura ou a terceiros, em razão de ação 

ou omissão dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, independentemente de outras cominações contratuais ou 

legais a que estiver sujeita; 

e. Não efetuar, sob nenhum pretexto, a transferência de responsabilidade para outros, sejam fabricantes, 

representantes, concessionárias ou técnicos; 

f. Manter-se durante toda a execução do objeto da presente licitação, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Edital e seus Anexos; 

g. Informar à Prefeitura a ocorrência de fatos que possam interferir direta ou indiretamente na regularidade do 

fornecimento. 

h. Assumir inteira responsabilidade civil e administrativa por danos e prejuízos que causar, por descumprimento, 

omissões ou desvios no objeto deste Pregão. 

 

06 - Do Pagamento 

 

I - Prazo de pagamento: 30 (trinta) dias, desde que a Nota Fiscal seja devidamente atestada e vistada pela unidade 

solicitante; 

 

II - Havendo erro na nota fiscal ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, aquela será devolvida à 

licitante vencedora, pelo representante da Prefeitura Municipal de Passa Vinte e o pagamento ficará pendente até 

que aquela providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 

regularização da situação ou reapresentação do documento fiscal, não acarretando qualquer ônus para a Prefeitura. 

 

07 - Das Penalidades 

 

I - A recusa injustificada de assinar a Ata, pelas empresas com propostas classificadas na licitação e indicadas para 

registro dos respectivos preços no presente instrumento de registro, ensejará a aplicação das penalidades 

enunciadas no art. 87 da Lei Federal 8.666/93, com as alterações que lhe foram introduzidas pela Lei Federal 

8.883/94, ao critério da Administração. 

 

II - A recusa injustificada, das detentoras desta Ata, em atender as autorizações de fornecimento, dentro do prazo 

estipulado, contados da sua emissão, bem como a inexecução parcial do contrato de fornecimento, poderá implicar 



 

Visto Pregoeiro                                                                                                                                                                                     Visto Jurídico  

 

Prefeitura Municipal de Passa Vinte – MG 
CNPJ 18.338.210/0001-50 

Telefax: (32)3295-1131 ou (32) 3295-1201 

 

P
ág

in
a3

4
 

na aplicação da multa diária de 0,2% (dois décimos por cento), até o 30º (trigésimo) dia, aplicada sobre o valor total 

da Autorização de Fornecimento. 

 

III - Pela inexecução total do objeto contratado, a Administração poderá aplicar, às detentoras da presente Ata, multa 

de 6% (seis por cento), aplicada sobre o valor total das autorizações de fornecimento. 

 

a) - Para efeito do disposto no item III, a inexecução parcial ou o descumprimento dos termos, prazos e condições 

estabelecidos na Licitação a partir do 31° (trigésimo primeiro) dia configurará hipótese de inexecução total do objeto, 

ensejando a aplicação cumulativa das penalidades respectivas. 

 

IV - As importâncias relativas a multas serão descontadas dos pagamentos a serem efetuados as detentoras da ata, 

podendo, entretanto, conforme o caso, ser inscritas para constituir dívida ativa, na forma da lei. 

 

08 - Dos Reajustamentos de Preços 

 

I - Considerado o prazo de validade estabelecido no item I da Cláusula II, da presente Ata, e, em atendimento ao § 1º 

do art. 28, da Lei Federal 9.069, de 29.6.1995 e demais legislações pertinentes, é vedado qualquer reajustamento de 

preços, até que seja completado o período de 1(um) ano, contado a partir da data-limite para apresentação das 

propostas indicada no preâmbulo do Edital do Pregão Eletronico  nº 02/2021, o qual integra a presente Ata de 

Registro de Preços, ressalvados os casos de revisão de registro a que se refere o Decreto instituidor do Registro de 

preços. 

 

II - Fica ressalvada a possibilidade de alteração das condições para a concessão de reajustes em face da 

superveniência de normas federais aplicáveis a espécie. 

 

09 - Das Condições de Recebimento do Objeto da Ata de Registro de Preços 

 

I - O objeto desta Ata de Registro de preços será recebido pela unidade requisitante consoante o disposto no art.73, II 

“a” e “b”, da Lei Federal 8.666/93 e demais normas pertinentes. 

 

II - A cada fornecimento serão emitidos recibos, nos termos do art. 73, II, “a” e “b”, da Lei Federal 8.666/93. 

 

10 - Do Cancelamento da Ata de Registro de Preços 

 

A presente Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada, de pleno direito: 

I - Pela Administração, quando: 

a) a detentora não cumprir as obrigações constantes desta Ata de Registro de Preços; 

b) a detentora não atender qualquer Autorização de Fornecimento, no prazo estabelecido, e a Administração não 

aceitar sua justificativa; 

c) a detentora der causa a rescisão administrativa de contrato decorrente de registro de preços, a critério da 

Administração; 

d) em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial de contrato decorrente de registro de preços, se assim 

for decidido pela Administração; 

e) os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado; 

f) por razões de interesse público devidamente demonstradas e justificadas pela Administração; 

 

1.1 - a comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos neste item, será feita pessoalmente 

ou por correspondência com aviso de recebimento, juntando-se o comprovante ao processo de administração da 

presente Ata de Registro de Preços; 
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1.2 - no caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da detentora, a comunicação será feita por 

publicação no órgão encarregado das publicações oficiais do Município, considerando-se cancelado o preço 

registrado a partir da publicação. 

II - Pelas detentoras, quando, mediante solicitação por escrito, comprovarem estar impossibilitadas de cumprir as 

exigências desta Ata de Registro de Preços, ou, a juízo da Administração, quando comprovada a ocorrência de 

qualquer das hipóteses previstas no art. 78, incisos XIII a XVI, da Lei Federal 8.666/93, alterada pela Lei Federal 

8.883/94. 

 

2.1  - a solicitação das detentoras para cancelamento dos preços registrados devera ser formulada com a 

antecedência de 30 (trinta) dias, facultada a Administração a aplicação das penalidades previstas na Cláusula VIII, 

caso não aceitas as razões do pedido. 

 

11 - Da Autorização de Fornecimento 

 

I - As aquisições do objeto da presente Ata de Registro de Preços serão autorizadas, caso a caso, pelos 

responsáveis de cada setor. 

 

12 - Das Disposições Finais 

 

I - Integram esta Ata, o Edital do Pregão Eletronico  nº 04/2021 e as propostas das empresas classificadas no 

certame supranumerado. 

 

II - Fica eleito o foro da comarca de Aiuruoca, estado de Minas Gerais, para dirimir quaisquer questões decorrentes 

da utilização da presente Ata. 

 

III - Os casos omissos serão resolvidos de acordo com o Decreto instituidor do Registro de Preços, a Lei Federal 

8.666/93 e suas alterações, Lei Federal 10.520/02 e demais normas aplicáveis. Subsidiariamente, aplicar-se-ão os 

princípios gerais de Direito. 

 

            Passa Vinte, xx  de xxx 2021. 

___________________________ 

Prefeitura Municipal de Passa Vinte 

CNPJ 18.338.210/0001-50 

Vanessa Aparecida de Oliveira Fonseca 

Diretora do Departamento Municipal de Saúde 

Orgão Gerenciador 

 

___________________________ 

Prefeitura Municipal de Passa Vinte 

CNPJ 18.338.210/0001-50 

Jean Junior de Novaes 

Chefe de Gabinete 

Orgão Gerenciador 

 

_______________________________ 

Prefeitura Municipal de Passa Vinte 

CNPJ 18.338.210/0001-50 

Alexandre Elias da Cunha 

Diretor do Departamento Municipal de Obras e Defesa Civil 

Orgão Gerenciador 
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___________________________ 

Prefeitura Municipal de Passa Vinte 

CNPJ 18.338.210/0001-50 

Magno Marciano Neves 

Diretor do Departamento Municipal de Agricultura e Meio Ambiente 

Orgão Gerenciador 

 

 

_______________________________________ 

Beneficiario da Ata de Registro de Preço 

 

 

 


